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CONTRATO Nº 08/2025 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público na forma de associação pública, inscrita no CNPJ sob o n° 

03.040.187/0001-45 com endereço AV. Brasil, 1721, centro, na cidade de Loanda, Estado do Paraná, 
neste ato representado por seu Presidente, José Maria Pereira Fernandes, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, TRANSPORTES E LOCAÇÃO SEGURO E SEGURO LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 15.668.824/0001-01, inscrição estadual nº 256739676, com 
sede na Rua José Vicenzi, nº 100, Bairro Santo Antônio, Cidade de Jaraguá do Sul – Santa Catarina, CEP 
89.266-240, representada por seu representante legal, Sr. ARLINDO SEGURO, brasileiro, casado, 
empresário, constando no Registro Geral sob o nº 39992048 e inscrito no CPF/MF sob o nº 539.917.539-
87, residente e domiciliado na Rua José Vicenzi, nº 100, Bairro Santo Antônio, Cidade de Jaraguá do Sul 

– Santa Catarina, CEP 89.266-240, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 08/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  
CONCORRENCIA Nº 01/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  

1.1 O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n.º 08/2025; no 

Processo de Concorrência n° 01/2025, homologado em 12/06/2025, e nos fundamentos e disposições da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução nº 02/2023 do COMAFEN, Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, e demais legislações 

aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços por 

empreitada por preço global, para execução de pavimentação asfáltica em tratamento superficial triplo – 

TST, nos Municípios de Itaúna do Sul e Nova Londrina, conforme convenio nº 4500075650 celebrado entre 

a ITAIPU BINACIONAL e o Consórcio Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná – COMAFEN, 

e plano de trabalho parte integrante e indissociável deste instrumento. 

2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

2.2.1 O Termo de Referência; 
2.2.2 O Edital de Licitação; 
2.2.3 A Proposta da Contratada; 
2.2.4 Eventuais anexos, projetos e documentos presentes no Processo de Concorrência nº 

01/2025. 
2.3 A CONTRATADA deverá emitir ART dos serviços executados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA INDICAÇÃO DE GESTOR (ES)  

3.1 De acordo com os requisitos indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO: o Sr. João Paulo 

Giacobbo e como FISCAL DE CONTRATO: o Sr. Tomás dos Santos, ambos servidores do COMAFEN. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL  

Diário Oficial Assinado com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001.
Autenticidade, validade jurídica e integridade, verificada pelo código HPCyuP neste link.
Certificado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ / Autorizado: João Paulo Giacobbo

https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO COMAFEN – DOEC
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ
Av. Brasil, 1721, Centro, Loanda - PR, 87.900-000

 EDIÇÃO Nº 371 30 de Junho de 2025  PG. 2/23

 

4.1 Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores 

são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, termo de referência, 

projetos, especificações técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilha de serviços, da proponente 

vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie, ou seja, todos os documentos deste 

processo licitatório. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

5.1 O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 3.524.503,18 (três milhões, 

quinhentos e vinte e quatro mil e quinhentos e três reais e dezoito centavos), daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”, representado, pela somatória dos lotes, conforme abaixo; 

LOTE 01 – ITAUNA DO SUL 

lote Item Qtde. UND Descrição 
Valor total 

01 001 01 
SER

V 

Execução de pavimentação asfáltica em TST VILA 

RURAL NOSSA SENHORA APARECIDA, conforme 

projetos, planilhas e memoriais. 

R$ 545.900,54 

001 002 01 Serv 

Execução de pavimentação asfáltica em TST, VILA 

RURAL NOSSA SENHORA DO ROCIO, conforme 

projetos, planilhas e memoriais. 

R$ 1.088.602,64  

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 1.634.503,18 

 

LOTE 02 – NOVA LONDRINA 

lote Item Qtde. UND Descrição 
Valor total 

02 001 01 
SER

V 

Execução de pavimentação asfáltica em TST, VILA 

RURAL ITIO KONDO, conforme projetos, planilhas e 

memoriais. 

R$ 1.890.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R$ 1.890.000,00 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros que sejam necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação; 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e prestados. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA RESPONSABILIDADE DA 

FISCALIZAÇÃO  
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6.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato inteiramente 

concluído, em condições de aceitação e de utilização, conforme termo de referência, transcrito abaixo, 

contados a partir da Ordem de Serviços: 

LOTE 1: 
 
a) 180 DIAS PARA PAVIMENTAÇÃO VILA RURAL NOSSA SENHORA DO ROCIO MUNICÍPIO DE 
ITAUNA DO SUL. 
b) 150 DIAS PARA VILA RURAL NOSSA SENHORA APARECIDA MUNICÍPIO DE ITAUNA DO SUL. 

LOTE 2: 

a) 210 DIAS PARA PAVIMENTAÇÃO VILA RURAL ITIO KONDO MUNICÍPIO DE NOVA 

LONDRINA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  

7.1 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (DOZE) meses, sendo, contudo, prorrogável, por 
conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 105 e 111, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.2 A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração Pública, permitida a 
negociação com a Contratada. 

7.2.1 Em caso de prorrogação, deverá ser analisado se a Contratada mantém todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação, de acordo com o Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

7.2.2 Deverá ser juntado relatório por parte do Contratante que discorra sobre a execução do contrato, 
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente. 

7.2.3 A Administração também juntará justificativa e motivo por escrito, de que a mesma mantém 
interesse na realização do serviço. 

7.2.4 Deverá haver manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação. 
7.2.5 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
7.2.6 A prorrogação do presente contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
7.2.7 Nas prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

7.2.8 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observada as 
abrangências de aplicação. 
7.3 A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, 
conforme artigo 106, inciso III e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.4 A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

8.1 Os serviços deverão ser iniciados em até 21(vinte e um) dias após a data da emissão da Ordem de 

Serviços.  
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRAS PROVISÓRIAS  

9.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste 

contrato. 

9.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

9.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de obras 

provisórias. 

9.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras provisórias, onde 

requeridas.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO  

10.1 Somente será admitida alteração do prazo com anuência expressa do CONTRATANTE, quando:  

10.1.1 ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE;  

10.1.2 houver serviços extraordinários que alterem as quantidades;  

10.1.3 houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares;  

10.1.4 ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio à obra do 

lote, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;  

10.1.5 ocorrer ato ou atos do CONTRATANTE;  

10.1.6 ocorrer ato ou atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outras devidamente 

justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;  

10.1.7 ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações 

industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, pandemias, quarentenas, 

avalanches, terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e 

equivalentes a estes, desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da obra e que fujam 

ao controle seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. 

A expressão “força maior” deve também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação 

ou atos governamentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à 

CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 

de força maior. 

10.2 Enquanto perdurarem os motivos da letra “10.1.7” ou quando ocorrer a suspensão do contrato por 

ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao 

contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 

eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
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10.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como capazes de justificar 

quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente 

comprovados, no prazo máximo de 48 horas do início da referida ocorrência. 

10.4 Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE após a constatação 

da veracidade da sua ocorrência. 

10.5 Após a aceitação dos motivos invocados pela CONTRATADA poderá haver acordo entre as partes 

para uma eventual prorrogação do prazo.  

10.6 Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos 

no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, o 

CONTRATANTE reservar-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 

hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 

garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando impedida 

de firmar contrato pelo prazo de acordo com a cláusula vigésima nona do presente contrato, conforme 

gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL/FATURA/RECIBO  
11.1 A CONTRATADA, quando da emissão de notas fiscais/faturas/recibo, deverá fazer constar o 
Processo de Concorrência nº 01/2025, o Contrato nº 08/2025 e o Convênio com a Itaipu nº 
4500075650. 
11.2 As notas fiscais/faturas ou os recibos deverão ser emitidos em nome do COMAFEN, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta 
corrente, a serem indicados pela Contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

13.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período, 
através de planilha e memória de cálculo detalhada, acompanhada do Diário da Obra. 
13.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade. 
13.3 Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de 
matrícula da obra junto à Previdência Social e o Alvará de Construção quando necessário. 
13.4 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
13.5 Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação 
da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, 
bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de 
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 
13.6 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 
13.7 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 
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13.8 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
instrumento contratual. 
13.9 Com o atesto da Nota Fiscal, o pagamento a contratada será efetuado, após 30 (trinta) dias, 
conforme o programa de desembolso previsto no convenio nº 4500075650 celebrado entre a ITAIPU 
BINACIONAL e o CONSÓRCIO COMAFEN, através de ordem de credito, devendo ainda para 
pagamento a contratada apresentar:  
a) negativa de débito de FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
F) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
13.10 O contratante pagará à empresa pelos serviços contratados e executados, os preços 
integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de revisão ou reajustamento conforme 
disposição legal. Fica expressamente estabelecido que nos preços propostos estejam incluídos todos 
os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviços(s), de acordo com as condições previstas 
nas especificações e nas Normas indicadas no Termo de Referência e demais documentos da 
licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
13.11 Na hipótese de subempreitada, ou em qualquer outra situação não prevista pelo Art. 158, 
“caput”, deverão ser observadas as normas gerais de retenção a título de Contribuição Social 
destinada à Previdência Social previstas pela Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro 
de 2009. 
13.12 .Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da 
penalidade. 
13.13 A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação orçamentária do 
CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO 

14.1 Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 01 ano a contar da data base 
da proposta;  
14.2 Após o interregno de 01 (um) ano da data da proposta e mediante solicitação da Contratada, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice previsto na cláusula 
14.9, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente 
permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021; 
14.3 Os preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 

vinculada:  

14.3.1 à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;  

14.3.2 ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para 

os custos de mão de obra.  

14.4 Os preços referentes a materiais deverão ser reajustados conforme índice previsto em contrato.  

14.5 A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
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trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

14.6 O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada falhar em 

comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes hipóteses:  

14.6.1 A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 

comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;  

14.6.2 O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão 

pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;  

14.6.3 Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 

suportados pela parte interessada;  

14.6.4 A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus 

próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência;  

14.6.5 A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já 

contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento;  

14.6.6 O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à 

CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 

14.7 O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação 

será de até 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de protocolo do requerimento.  

14.8 Caso faltem informações para os pedidos previstos no item anterior e a administração 

solicite complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, a contar da data do novo protocolo com 

os documentos faltantes. 

14.9 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo previsto na presente 

cláusula, da data da apresentação da proposta, mediante aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o saldo 

remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

 
SR = S (112 / 10) 
 
R = SR – S 
 
112 = ÍNDICE-DI/FGV do 12º mês após a proposta 
 
10 = ÍNDICE INCC-DI/FGV do mês da proposta 
 
S = Sado do contrato após a medição referente ao 12º mês da proposta 
 
SR = Saldo reajusto 
 
R = Valor do reajuste 
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14.10 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste; 
14.11 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo; 
14.12 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
14.13 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor, conforme disposto no inciso II desta cláusula; 
14.14 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
14.15 Tanto o reajuste, quanto o reequilíbrio financeiro do contrato, será realizado por meio de termo 
aditivo. 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1 O objeto deste contrato será executado em regime de Empreitada Global. 

15.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão, de fiscalização e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam no Termo de 
Referência, anexo ao Processo de Concorrência nº 01/2025. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo autorização expressa emitida pela 
CONTRATANTE, nas formas legalmente previstas. 
16.2 Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo CONTRATANTE, não 

reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o CONTRATANTE em 

decorrência deste contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e os 

subcontratados.  

16.3 A subcontratação depende de autorização prévia e expressa do Contratante, a quem incumbe avaliar 

e decidir se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

16.4 A Contratada apresentará à Contratante documentação que comprove a capacidade técnica da 

subcontratada, que será avaliada e juntada aos autos do processo licitatório. 

16.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquele ou seus dirigentes mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

17.1 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, 

mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e 

ainda não pagas pela empresa licitante vencedora. 
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17.2 Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 

aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 

contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

17.3 A garantia de execução será efetuada no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual 

podendo optar pelas modalidades de garantia dispostos no Art. 96 § 1° da Lei Federal nº 14.133/2021, da 

respectiva fatura.  

17.4 O comprovante de que a Contratada prestou garantia deverá ser entregue no Setor de Contratos da 

Contratante, em até 05 (cinco) dias corridos, após a data de assinatura do contrato, com a devida 

conferência do (s) gestor (es) e fiscal (is). A ordem de serviço só será emitida após a constituição da 

garantia. 

17.5 Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 

menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Contratante, nos termos da legislação 

vigente. 

17.6 Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 

apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo 

a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

correspondente. 

17.7 Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, a 

CONTRATADA, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia 

inicial, no mesmo percentual previsto. 

17.8 A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias 

após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 

100 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento 

17.9 A contratada perderá a garantia de execução, quando: 

17.9.1 Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

17.9.2 Quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo CONTRATANTE da 

obra. 

17.10 A devolução da garantia de execução, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação 

de: 

17.10.1 aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

17.10.2 certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído 

(caso o objeto deste contrato se enquadre); 

17.10.3 comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica (caso 

o objeto deste contrato se enquadre). As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a 

execução do objeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
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17.11 Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Nona, a garantia de execução, não será devolvida, sendo, 

então, apropriado pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

17.12 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA. 

17.13 Fica incumbido ao gestor (es) e ao fiscal (is) do contrato, a obrigação de exigência e 

conferência da garantia de execução junto a CONTRATADA.  

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO  

18.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE 

através do profissional qualificado e devidamente credenciado. 

18.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas/serviços executados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
18.3 A verificação da adequação do fornecimento/do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência; 
18.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme §1º, do artigo 117, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
18.5 A conformidade do material a ser entregue/do serviço a ser executado, deverá ser verificada junto ao 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada deste, de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas; 
18.6 A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
18.7 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
18.8 Ficam designados para as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto (quando houver), nos termos 
dos artigos 7º e 117, Lei Federal nº 14.133/2021, os servidores indicados na cláusula terceira do presente 
contrato; 
18.9 A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.10 A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 

enviados pelo CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente contrato; 

examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; sob pena de multa e em 

caso de reincidência na eventual rescisão contratual. 

18.11 No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar com a total 

colaboração da CONTRATADA. 

18.12 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 

de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 

trabalho. 
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18.13 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópias das: especificações 

técnicas e memoriais, os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do 

órgão financiador das obras. 

18.14 Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 

incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 

removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 

CONTRATANTE. 

18.15 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 

prescrições da ABNT, especificação e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 

normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção 

ou substituição do material rejeitado. 

18.16 Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 

o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 

hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 

garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de firmar contrato 

pelo prazo de 03 (três) anos até 06 (seis) anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

Caberá, também, a aplicação do Art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

19.1 As partes deverão observar as seguintes responsabilidades e obrigações: 

19.2 Obrigações da CONTRATADA:  

19.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e demais 

documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas, decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

19.2.2 Efetuar a entrega do objeto/execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, no presente contrato e demais 

documentos anexos; 

19.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

19.2.4 A Contratada deverá substituir, reconstruir, remover, reparar ou corrigir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o material/serviços nos quais se verificarem vícios, 

avarias, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

19.2.5 A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  
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19.2.6 A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

19.2.7 Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal (is) e gestor (es) do contrato, ou 

autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e prestar 

todo esclarecimento ou informação por ele (s) solicitado (s); 

19.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

19.2.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

19.2.10 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 

19.2.10.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
19.2.10.2 Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
19.2.10.3 Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede da Contratada; 
19.2.10.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
19.2.10.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

19.2.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

19.2.12 Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 

19.2.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

19.2.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

19.2.15 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 
19.2.16 Apresentar os empregados devidamente identificados, com uso de uniformes ou por meio de 

crachás; 
19.2.17 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão nas dependências da Administração para execução do serviço; 
19.2.18 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 
19.2.19 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante; 
19.2.20 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação; 

19.2.21 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

19.2.22 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
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19.2.23 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

19.2.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme artigo 116, 
§ único da Lei Federal nº 14.133/2021; 

19.2.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
19.2.26 Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 

19.2.26.1 Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada deverá 
apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado de documentação comprobatória dos 
fatos alegados, ensejadores do eventual desequilíbrio; 

19.2.26.2 O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação; 

19.2.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

19.2.28 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e/ou 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

19.2.29 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força de execução deste contrato; 

19.2.30 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de segurança e disciplina; 

19.2.31 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

19.2.32 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

19.2.33 Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 
19.2.34 Manter instalações adequadas à execução do contrato; 

19.2.35 Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao 

estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas 

Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Consórcio.  

19.2.36 Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à execução 

dos serviços.  

19.2.37 Realizar todos os serviços descritos neste documento, e, diligenciar os casos omissos a 

fiscalização.  

19.2.38 Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na 
execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho.  

19.2.39 Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas e de acordo com as exigências do 

Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços.  
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19.2.40 Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 

administrativos.  

19.2.41 Manter seus empregados identificados e uniformizados.  

19.2.42 A CONTRATADA deverá registrar Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços junto 

ao CREA, devendo a ser encaminhada via juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço.  

19.2.43 Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula décima primeira do presente 
contrato. 

19.2.44 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

19.2.45 Responsabilizar-se pelas despesas de energia/água/; 

19.3 Obrigações da CONTRATANTE: 

19.3.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, no Termo 

de Referência e no presente contrato;  

19.3.2 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

19.3.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e demais documentos anexos; 
19.3.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações estabelecidas no presente contrato, no Termo de Referência, bem como na proposta da 
Contratada, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
19.3.5 Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades, vícios, defeitos e 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em partes, às suas expensas; 
19.3.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada, 
por meio de servidor especialmente designado; 
19.3.7 Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
19.3.8 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento/execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 
19.3.9 Aplicar a Contratada as sanções previstas em Lei e no presente contrato; 
19.3.10 Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
19.3.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, feitos pela 
Contratada, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do protocolo do requerimento, conforme o 
art. 92, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
19.3.11.1 O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente motivado pela autoridade competente. 
19.3.12 Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
19.3.13 Arquivar, entre outros documentos, de projetos “as built”, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após recebimento dos 
serviços e notificações expedidas. 
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19.4 O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos 
causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

19.4.1 Além das obrigações oriundas da observância da legislação em vigor, notadamente a Lei 

14.333/2.021, bem como outras porventura a serem previstas no instrumento convocatório, serão 

obrigações da Contratante: 

19.4.2 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, inclusive destinar, 

se for o caso, local para que o representante da CONTRATADA possa executar o controle dos serviços, 

de seu pessoal e armazenamento e controle dos materiais e equipamentos fornecidos para serem 

aplicados no serviço. 

19.4.3 Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de 

início da execução dos mesmos. 

19.4.4 Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

Contrato. 

19.4.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

19.4.6 Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados. 

19.4.7 Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, quando da cobrança pelos 

serviços prestados em até dez dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos 

serão devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise, 

ateste e pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos. 

19.4.8 Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução 

dos serviços. 

19.4.9 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidores que formem equipe de 

fiscalização especialmente. 

19.4.10 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

CONTRATADA, exigindo sua correção, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

19.4.11 Arquivar, dentre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamento, termos de 

recebimento, contratos, livro de registros da realização dos serviços e relatórios de inspeções técnicas, 

revisões do projeto “as built” após o recebimento dos serviços. 

19.4.12 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

19.4.13 Exigir o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que produza 

complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das atribuições que lhe forem designadas. 
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19.4.14 Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

19.4.15 Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio de Fiscal 

do Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das 

falhas eventualmente detectadas. 

19.4.16 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 

deste contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

20.2 A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, máquinas e 

equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

20.3 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência 

à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da 

melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso 

em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais 

como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA  

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art.618 do Código 

Civil Brasileiro de 2002, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a CONTRATANTE, por 

intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 

projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 

com relação ao presente contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

23.1 Homologada a licitação pela autoridade competente da CONTRATANTE, a empresa licitante 

vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação. 

Diário Oficial Assinado com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001.
Autenticidade, validade jurídica e integridade, verificada pelo código HPCyuP neste link.
Certificado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ / Autorizado: João Paulo Giacobbo

https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO COMAFEN – DOEC
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ
Av. Brasil, 1721, Centro, Loanda - PR, 87.900-000

 EDIÇÃO Nº 371 30 de Junho de 2025  PG. 17/23

 

 

23.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou para o aceite em instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO  

24.1 A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

de acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.  

24.2 A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da 

Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, 

conforme disposto no Art. 125 da Lei n° 14.133/21.  

24.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 
24.4 Se no contrato não houver sido contemplados preços unitários para a obra, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos no caput desta cláusula. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE  

25.1 O objeto deste contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 

comunicação da conclusão do objeto deste contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, por 

comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo 

bom funcionamento dos serviços executados, até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que 

sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. 

25.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem 

a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

25.3 O CONTRATANTE toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do contrato dentro de 03 (três) dias 

da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

26.1 As despesas com o presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

01.001.04.544.0007.0007   44.90.51.00.00  

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

27.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.  
27.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa.  
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27.3 O termo de rescisão será lavrado sob orientação da Controladoria do Consórcio, no que couber.  

27.3.1 Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos 

resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes 

de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.  

27.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:  

27.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro atualizado;  

27.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;  

27.4.3 Multas e eventuais indenizações.  

27.5 Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a CONTRATADA desmobilize o 

canteiro, deixando o bem imóvel inteiramente livre e desimpedido.  

27.6 O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco legal anticorrupção 

poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem 

prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do 

processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA ANTICORRUPÇÃO  
28.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação brasileira, 
dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos; e para a execução deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
29.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
29.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
29.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
29.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame/execução do contrato; 
29.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
29.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta e/ou prazo previsto no presente contrato; 
29.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
29.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame e/ou contato, ou prestar 

declaração falsa durante o processo licitatório ou execução do contrato; 
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29.1.9 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
29.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
29.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
29.1.12 praticar ato lesivo, previsto no artigo 5º, da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013; 

29.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as seguintes 
sanções: 
29.2.1 Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021); 

29.2.2 Impedimento de licitar e contratar, por prazo não superior a 03 (três) anos, quando 
praticadas as condutas descritas nos itens “29.1.2 a 29.1.7” do inciso acima descrito, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021); 

29.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos, 
e máximo de 06 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do 
inciso acima descrito, bem como nas alíneas nos itens “29.1.2 a 29.1.7”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (artigo 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

29.2.4 Multa: 
29.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
29.2.4.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o artigo 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021); 

29.2.4.3 moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia 

29.2.4.4 Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
29.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (artigo 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
29.4 Antes da aplicação de multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação (artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
29.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, da Lei Federal nº 
14.133/2021); 
29.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente; 
29.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 
158, da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar; 

29.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
29.7.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

29.7.2 As peculiaridades do caso concreto; 

29.7.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

29.7.4 Os danos que dela provierem para ao Contratante; 

29.7.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

29.8 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração, ora CONTRATANTE, a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
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29.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
29.10 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
29.11 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 
29.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, são passíveis de reabilitação, desde que atendidos os requisitos constantes no art. 163, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
30.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 
30.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
30.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 

30.3.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
30.3.2 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
30.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

3.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
30.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
30.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva; 
30.5 A extinção do presente termo de contrato poderá ocorrer: 

30.5.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 

30.5.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

30.5.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial; 
30.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

30.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
30.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
30.6.3 Indenizações e multas. 

30.7 A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE, sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 
10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente 
de outras penalidades. 
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30.8 Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE, advindo da extinção contratual por culpa da 
CONTRATADA, exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo 
de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 
30.9 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual, deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
30.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO  
31.1 O CONTRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA  
32.1 O presente contrato é oriundo do Processo Administrativo nº 08/2025; Processo de Concorrência nº 
01/2025, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DA CESSÃO/TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO  
33.1 A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e as obrigações 
oriundas deste contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de rescisão 
de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às sanções previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS 
34.1 Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços/execução do objeto deste Contrato. 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA 
35.1 A abstenção por parte do CONSÓRCIO, ora CONTRATANTE, da utilização de quaisquer direitos ou 
faculdades que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei, não importará em renúncia destes 
mesmos direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – DA ANALISE  

36.1 minuta do presente instrumento de CONTRATO será devidamente examinada e aprovada pela 

Assessoria Jurídica deste Consórcio, conforme determina a legislação em vigor. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 
37.1 O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de 

acordo com os casos previstos no T í t u l o  I I I ,  Capítulo V II, DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

E DOS PREÇOS, da Lei nº 14.133/21. 

37.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes, da Lei nº 
14.133/2021 e serão analisadas por meio de processo administrativo próprio; 

37.2.1 Em caso de aprovação, o processo administrativo resultará na emissão de Anexo/Termo Aditivo, 
o qual integrará o presente instrumento contratual para todos os fins e efeitos de direito, bem como será 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial/jornal de circulação local ou regional; 

Diário Oficial Assinado com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001.
Autenticidade, validade jurídica e integridade, verificada pelo código HPCyuP neste link.
Certificado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ / Autorizado: João Paulo Giacobbo

https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO COMAFEN – DOEC
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ
Av. Brasil, 1721, Centro, Loanda - PR, 87.900-000

 EDIÇÃO Nº 371 30 de Junho de 2025  PG. 22/23

 

37.3 Os serviços não ajustados no presente contrato, que porventura venham a ser solicitados pelo 
CONTRATANTE, serão analisados individualmente, nos moldes expostos no inciso I, “a” desta cláusula, 
bem como nos termos e condições das cláusulas obrigatórias constantes do presente instrumento e 
respeitados os limites da Lei nº 14.133/21; 

37.3.1 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 

37.3.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
37.4 Serão incorporadas a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer modificações que 

venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, 

nos prazos ou nos valores para todos os fins e efeitos de direito. 

37.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo na forma do art. 136, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

38.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/21, e por 

outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que 

eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão 

solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva 

(art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, Parágrafo Único, do Código 

Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e 

preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

38.2 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor, sobretudo na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
38.3 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

39.1 Ficam cientes as partes contratuais: 

39.1.1 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 

acordado entre as partes contratantes que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

39.1.2 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 

descoberto em qualquer parte do canteiro de obra e/ou local em que está sendo executado o objeto do 

presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 

descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA - DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

40.1 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como 

a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas 

pela CONTRATANTE. 
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40.2 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente separados, para 

posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes. 

40.3 A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades 

ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

40.4 A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e 

baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando 

os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA– DA PUBLICAÇÃO  
41.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato, no Diário Oficial do 
consórcio e/ou em jornal de circulação local ou regional, bem como no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), para fins de garantia à ampla publicidade, conforme artigo 94, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO:  
42.1 É eleito o Foro da Comarca de Loanda, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º da Lei nº 14.133/21. 
 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais. 
 
Loanda - PR, 13/06/2025. 

 
 
 
 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ 
José Maria Pereira Fernandes 

Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 

TRANSPORTES E LOCAÇÃO SEGURO E SEGURO LTDA 
ARLINDO SEGURO 

Sócio Administrador 
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